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2ª PROVA 

1ª QUESTÃO 

Uma empresa restringe o uso de redes sociais para seus 

empregados no horário e local de trabalho.  Inseriu, ainda, 

no seu Código de Ética, proibição de publicar em redes 

sociais fotos do ambiente de trabalho ou comentários dos 

empregados, mesmo fora do horário e local de trabalho, 

sobre condições de trabalho na empresa, políticas 

remuneratórias e de promoção profissional e assuntos 

relacionados ao sindicato. Não obstante, para selecionar ou 

promover seu pessoal, a empresa utiliza as informações 

coletadas nas redes sociais no perfil do interessado. 

 

Em face da referida situação, analise juridicamente: 

 

(a) a vedação pelo empregador de publicar, em redes 

sociais, fotos relativas ao ambiente de trabalho, 

considerando a possível presença de terceiros nas imagens; 

 

(b) a conduta empresarial em pesquisar e utilizar 

informações sobre os candidatos a emprego disponíveis nas 

redes sociais; 

 

(c) a proibição de comentários sobre condições de trabalho, 

políticas remuneratórias e de promoção profissional e 

assuntos relacionados ao sindicato. 

 

 

2ª QUESTÃO 

No curso de um inquérito civil, o Procurador do 

Trabalho praticou os seguintes atos: (a) requereu à Receita 

Federal cópia da declaração do imposto de renda dos sócios 

da empresa investigada, que foi encaminhada por aquele 

órgão com glosa de sigilo; (b) em audiência administrativa, 
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durante oitiva dos empregados da empresa como testemunhas, 

proibiu a presença do advogado da empresa, ao argumento de 

que ele poderia constranger os trabalhadores; (c) intimou o 

sócio-diretor da empresa para prestar depoimento e, diante 

de sua recusa em comparecer, determinou sua condução 

coercitiva.   

Ajuizada ação civil pública com todos os elementos 

coligidos no inquérito, o réu alegou, em defesa, a nulidade 

de todas as provas produzidas na investigação, pelos 

seguintes motivos: (a) quebra ilegal de sigilo fiscal; (b) 

abuso de poder e ilegalidade por violação das prerrogativas 

da advocacia e do seu cliente em ser assistido por 

advogado; (c) abuso de autoridade na condução coercitiva, 

com violação da liberdade de locomoção e do direito do réu 

de não produzir prova contra si. 

Analise as alegações do réu à luz do direito 

constitucional e infraconstitucional. 

 

 

3ª QUESTÃO 

O Órgão Gestor de Mão de Obra do porto organizado da 

cidade de Felixlândia adotou as seguintes medidas: (a) 

cumprimento do intervalo interjornadas de trabalho de 11 

horas na escalação dos trabalhadores avulsos inscritos em 

seus quadros; (b) não aceitação de listas feitas pelos 

Operadores Portuários indicando os trabalhadores a serem 

escalados para suas empresas; e (c) observância das 

disposições previstas em normas coletivas firmadas 

exclusivamente com o Sindicato Único dos Trabalhadores 

Portuários. 

 O Sindicato dos Estivadores, inconformado, instaurou 

movimento paredista e determinou que os estivadores não 

comparecessem ao ponto de escalação, argumentando: (a) não 
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ter sido ouvido, em descumprimento ao art. 43 da Lei nº 

12.815/2013; (b) que o intervalo interjornadas exigido 

importa em redução salarial vedada constitucionalmente; (c) 

ser possível escalação rodiziária de trabalhadores avulsos 

previamente escolhidos pelos Operadores Portuários; e (d) 

ter legitimidade de representação dos estivadores do Porto 

de Felixlândia.  

 Considerando a situação relatada, analise as matérias 

abaixo:  

(a) a exigibilidade do intervalo interjornadas de 11 horas 

aos portuários avulsos e eventual redução salarial;  

(b) legitimidade de representação sindical; 

(c) a legalidade da formação, pelos Operadores Portuários, 

de listas preferenciais de trabalhadores portuários avulsos 

para escalação rodiziária. 

 

 

4ª QUESTÃO 

 

Considerando as relações jurídicas laborais envolvendo 

a administração pública direta e indireta, discorra sobre: 

 

(a) As definições e espécies possíveis de regimes jurídicos 

dos servidores ou empregados públicos nessa relação 

laboral; 

 

(b) A competência jurisdicional para apreciar as questões 

advindas da natureza dos regimes jurídicos possíveis;  

 

(c) A competência jurisdicional para apreciar a proteção 

referente ao descumprimento de normas trabalhistas 

relativas à segurança, higiene e saúde desses servidores 
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públicos, levando em conta os regimes jurídicos adotados 

pela administração pública direta ou indireta. 

 

 

5ª QUESTÃO 

 

Lucrécia, acadêmica de comunicação social, faz estágio 

no jornal Diário Noveleiro. No curso do estágio, o sócio de 

um dos maiores anunciantes do jornal, toda vez que 

comparecia à empresa, fazia piadas de caráter sexual e com 

palavras de baixo calão na frente dela. Na sequência, 

passou a fazer, reiteradamente, convites e comentários de 

suas intenções com relação à estagiária, sempre de caráter 

sexual. A estagiária abaixava a cabeça e nada respondia. 

Constrangida, queixou-se com os jornalistas e soube que a 

situação já tinha ocorrido, várias vezes, com o mesmo 

cliente em relação a outras estagiárias e jornalistas. 

Insatisfeita, queixou-se com o chefe de redação e foi 

orientada a não “criar caso”, a tratar bem o cliente e, se 

necessário, a “encurtar a saia”. 

Recentemente a estagiária adoeceu, sendo 

diagnosticados depressão e transtorno do estresse pós-

traumático, em razão da situação enfrentada no estágio.  

Analise a situação relatada e discorra sobre os 

seguintes itens: 

a) Enquadramento da situação enfrentada pela estagiária, 

com os conceitos, elementos caracterizadores e demais 

aspectos trabalhistas, bem como as consequências jurídicas 

para a empresa;  

 

b) A respeito da depressão e do transtorno do estresse pós-

traumático, disserte sobre a possibilidade de 

reconhecimento como acidente do trabalho ou doença 

ocupacional para fins de responsabilidade civil do Jornal. 

 


